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 Despacho (extracto) n.º 23953/2008
Por despacho de 30 de Maio de 2008 do Reitor da Universidade da 

Beira Interior, foi o Doutor Luís António Paulino Passarinha, Assistente 
Convidado além do quadro de pessoal docente da Universidade da Beira 
Interior, contratado por conveniência urgente de serviço, Professor Au-
xiliar Convidado, além do mesmo quadro, com efeitos a partir de 2 de 
Junho de 2008, posicionado no escalão 1/Índice 195, considerando-se 
rescindido o Contrato anterior a partir da mesma data.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos).
16 de Setembro de 2008. — A Chefe de Divisão do Expediente e 

Pessoal, Alda Bebiano Ribeiro. 

 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Faculdade de Ciências e Tecnologia
Despacho (extracto) n.º 23954/2008

Por despacho de 04/09/2008 do Presidente do Conselho Directivo, 
proferido por delegação de competências do Magnífico Reitor da Uni-
versidade de Coimbra (despacho n.º 10956/2007, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 108, de 5 de Junho de 2007):

Licenciadas Ana Isabel Rodrigues da Silva Rosendo, Ana Paula Costa 
Mouro e Cândida Maria Rainho Oliveira Pereira, professoras dos ensinos bá-
sico e secundário — autorizada a prorrogação da requisição para exercerem 
funções docentes, ao abrigo da alínea b) do n.º 2 do artigo 67.º do ECDU, 
no Departamento de Matemática da Faculdade de Ciências e Tecnologia 
da Universidade de Coimbra, por um ano, com início em 1 de Setembro de 
2008. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

16 de Setembro de 2008. — A Chefe de Divisão de Recursos 
Humanos, Teresa Manuela Antunes. 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria
Deliberação n.º 2553/2008

Sob proposta do conselho científico de Faculdade de Psicologia e de 
Ciências da Educação desta Universidade, e nos termos das disposições 
legais em vigor, nomeadamente o artigo 67.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, 
de 24 de Março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de Junho, 
a Comissão Científica do Senado, aprovou, pela deliberação n.º 27/2008, 
de 4 de Julho de 2008, a criação do doutoramento Inter-Universitário em 
Psicologia, na especialidade de Psicologia da Educação, em regime de 
Associação com a Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da 
Universidade de Coimbra, registada pela Direcção -Geral do Ensino Superior 
com o n.º R/B -Cr 263/2008.

1.º
Criação

As Universidades de Coimbra e de Lisboa, através das Faculdades de 
Psicologia e de Ciências da Educação das respectivas Universidades, 
conferem o grau de doutor no ramo de conhecimento da Psicologia, na 
especialidade de Psicologia da Educação.

2.º
Organização do ciclo de estudos

1 — O ciclo de estudos conducente ao grau de doutor na especialidade 
de Psicologia da Educação, visa proporcionar formação geral nesta área 
de especialidade, através da organização conjunta de um programa Inter-
-Universitário de Doutoramento.

2 — O grau de doutor em Psicologia, na especialidade de Psicologia 
da Educação, é conferido aos que tiverem obtido 180 créditos, através da 
aprovação no curso de formação avançada (60 créditos) e da elaboração 
da tese de doutoramento, sua discussão e aprovação (120 créditos).

3.º
Normas regulamentares

As normas regulamentares do ciclo de estudos, nos termos do artigo 38.º do 
Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, 
de 25 de Junho, são as que constam do anexo à presente deliberação.

4.º
Entrada em vigor

O ciclo de estudos entra em funcionamento a partir do ano lectivo 
de 2008/2009.

16 de Setembro de 2008. — A Vice -Reitora, Inês Duarte.

ANEXO

Normas Regulamentares do Programa Inter -Universitário de 
Doutoramento em Psicologia, especialidade de Psicologia 
da Educação, em regime de associação pelas Faculdades 
de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade 
de Coimbra e da Universidade de Lisboa
1 — Regulamento
a) Regras sobre a admissão no ciclo de estudos

1 — Habilitações de acesso
São admitidos como candidatos à inscrição:
Os titulares de grau de mestre ou equivalente legal em Psicologia;
A título excepcional, os titulares do grau de licenciado em Psicologia 

obtido num formato anterior à implementação do Processo de Bolonha, 
em cinco anos de formação (correspondentes, pelo menos, a 300 ECTS), 
ou equivalente legal, detentores de um currículo escolar e científico 
especialmente relevante, que seja reconhecido como atestando capaci-
dade para a realização deste ciclo de estudos pela Comissão Científica 
e Coordenadora;

A título excepcional, os titulares do grau de mestre ou de licenciado 
obtido num formato anterior à implementação do Processo de Bolonha, 
em cinco anos de formação (correspondentes, pelo menos, a 300 ECTS), 
ou equivalente legal, em outras áreas científicas, detentores de um currí-
culo escolar ou científico especialmente relevante que seja reconhecido 
como atestando capacidade para a realização deste ciclo de estudos pela 
Comissão Científica e Coordenadora.

2 — Normas de candidatura
2.1 — Os candidatos ao ciclo de estudos conducente ao grau de doutor 

devem dirigir um requerimento à Comissão Científica e Coordenadora, 
formalizando a sua candidatura.

2.2 — O requerimento de candidatura deve ser instruído com os 
seguintes elementos:

Documentos comprovativos de que o candidato reúne as condições 
acima referidas;

Curriculum vitae actualizado, incluindo trabalhos publicados ou 
devidamente documentados;

Indicação do ramo de conhecimento e da especialidade em que o 
doutoramento será realizado;

Carta com explicitação das motivações de candidatura.

2.3 — O processo de candidatura realiza -se através de um requeri-
mento único onde deve constar o local a que o candidato concorre para 
frequentar o curso de formação avançada.

2.4 — Se desejar, o candidato pode concorrer aos dois locais, devendo, 
neste caso, indicar a ordem de prioridade.

3 — Critérios de selecção
3.1 — Os candidatos são seleccionados e seriados através da aprecia-

ção dos elementos referidos no n.º 2 podendo a Comissão Científica e 
Coordenadora, se assim o entender ou considerar necessário, proceder 
à realização de entrevistas.

3.2 — A decisão sobre o requerimento de candidatura compete à Co-
missão Científica e Coordenadora mediante parecer fundamentado do júri 
de selecção, tendo em conta os seguintes elementos de apreciação:

Cumprimento dos pressupostos legalmente exigidos;
Adequação do currículo científico, académico e profissional do can-

didato ao domínio e objectivos gerais do ramo científico e especialidade 
do programa de doutoramento que pretende frequentar.

3.3 — A Comissão Científica e Coordenadora aceita, ainda, o registo 
provisório da tese e designa um orientador que assiste o candidato ao 
longo do seu percurso de doutoramento:

b) Existência do curso de doutoramento e a respectiva estrutura cur-
ricular, plano de estudos e créditos.

1 — Organização do curso de doutoramento
1.1 — O Programa Inter -Universitário de Doutoramento organiza -se 

pelo sistema de créditos ECTS e enquadra -se nos princípios e normas 
constantes no Regulamento dos Doutoramentos da Universidade de 
Coimbra e no Regulamento dos Estudos Pós-Graduados da Universi-




